Temas e Questões

Tema Temas e questões da reunião extraordinária do Conselho Deliberativo do IAB/RJ, ocorrida em 16 de abril de 2008, na sede do IAB/RJ.
Tema 1: O Exercício Profissional 

Senhores Candidatos, pelos números do CONFEA, há três anos atrás tínhamos cerca de cem mil arquitetos em todo Brasil. No Rio de Janeiro, somos cerca de 15 mil.

O exercício profissional da Arquitetura e do Urbanismo enfrenta muitos desafios. Há um grande número de profissionais no Rio de Janeiro, faltando oportunidades e salários dignos, como também, a eterna sobreposição das atribuições profissionais. 

Há profissionais que “vendem” seus projetos, em troca da compra dos produtos associados a estes, e também os que recebem comissões dos fornecedores. 
A cada dia multiplicam-se as ofertas dos sistemas de pontuação e premiações, em troca de vendas de produtos e serviços, em detrimento do valor do Projeto.

Ainda, muitos são os que exercem nossa profissão de forma inabilitada, pública e notória, com enormes conseqüências e riscos para a qualidade dos serviços de arquitetura oferecidos a sociedade, o que acaba por desvalorizar o trabalho e o ganho dos arquitetos.

Após esta introdução ao tema, perguntamos:

1. Como os senhores vêem a profissão de Arquiteto e Urbanista hoje?
Uma profissão fundamental e estratégica para o futuro das cidades, mas que necessita ser fortalecida principalmente por um Conselho que compreenda na plenitude a dimensão da sua formação técnica e humana.

2. Sobre os casos recentes da perda da exclusividade profissional dos Arquitetos sobre a coordenação de Planos Diretores e da restauração de edifícios tombados e preservados. Como os senhores vêem a situação? E o que deve ser feito?
Vejo de forma lamentável a perda desta função, uma vez que cabe ao arquiteto desempenhar o papel de coordenador geral de todo e qualquer projeto, assim como, toda e qualquer intervenção física. Cabe lembrar que pertence à sua formação técnica coordenar a compatibilização dos diversos projetos que hoje fazem parte do contexto projetual: instalações hidro-sanitárias, elétricas, telefonia, internet, estrutura, definição dos materiais, interior e outros.

Para reverter tal situação, é necessário rediscutir no sistema CONFEA/CREA esta questão e trabalhar para reverte-la.
3. O que os senhores pensam sobre a Arquitetura Pública e Assistência Técnica às famílias de baixa renda para construir suas residências?
Para consolidação dos projetos habitacionais destinados à população de baixa renda, a presença do arquiteto e engenheiro é imprescindível.  Entendo ser necessário que o CREA-RJ continue suas ações junto aos governos firmando possibilidades de convênios e parcerias, para a criação da assistência técnica pública.

4. Os senhores consideram que a ART é de fato um instrumento unicamente voltado para a captação de recursos? Caso contrário como justificam, se o objetivo, único e confessado é o de servir como registro da produção profissional?
A ART se tornou um instrumento arrecadatório do CONFEA, uma vez que surgiu com a Lei que criou a MÚTUA, hoje totalmente afastada dos seus princípios e objetivos.

Para ser ter uma idéia, cada ART recolhida pelos profissionais que estão na labuta da profissão, 20% vai para a Mútua e 12% para o CONFEA. Outra coisa, o profissional recolhe o mesmo valor sobre uma casa ou um shopping. Isto, então, deve ser revisto. Como trata-se de uma questão nacional, chamo aqui a atenção para a eleição do Reynaldo Barros para o CONFEA, assim será possível implantarmos uma gestão de parcerias e avanços.
5. Os Senhores acham que é papel do CREA regular o salário mínimo profissional? Em caso positivo, de que forma pode se dar esta atuação?
       Claro que sim. Vamos criar convênios com a Delegacia do Trabalho e Ministério Público.
Tema 2: A Formação Profissional

Contamos atualmente no Estado do Rio de Janeiro, com 4 escolas públicas e 11 privadas de arquitetura e urbanismo.
O crescimento do número de escolas se deu ao longo da década de 1990, atendendo a demandas regionalizadas, como no caso da cidade de Campos, e também a pulverização de cursos na Capital. Porém não há dados que demonstrem essas demandas. 

A abertura sem critério de cursos de arquitetura, favoreceu a crise na profissão, na medida que o mercado consumidor dos serviços de arquitetura não tinha condição de absorver tal demanda.

Hoje, em  virtude do montante de investimento que o Rio de Janeiro está recebendo, 
se tem a sensação de que esta situação se inverteu. O mercado imobiliário para empreendimentos  residenciais, industriais, hospitalares, entre outros está altamente aquecido.

1. Como os candidatos enxergam o jovem profissional em formação, e como deve ser a relação deste com o sistema CREA/CONFEA? De que forma os senhores pretendem atuar para fazer com que o recém-formado em Arquitetura e Urbanismo conheça suas possibilidade e responsabilidades profissionais?

Aproximar o jovem em formação do CREA é um importante objetivo que devemos perseguir permanentemente. Hoje existe um programa chamado CREA-Estudante, que faz exatamente isto, vamos amplia-lo ainda mais.

2. O que cada candidato pensa sobre a resolução 1010, de atribuição profissional? O que na sua visão resulta para o profissional Arquiteto e Urbanista, em relação aos ditames da Resolução anterior, 218? O que pensa das diferenciações do pleno exercício da profissão de arquiteto em função dos distintos currículos das Faculdades de Arquitetura e Urbanismo?

Tais resoluções demonstram as distorções do sistema, em particular para os arquitetos, que possuem uma formação generalista. É preciso entender e compreender a formação profissional do arquiteto, temos vários exemplos de colegas que se tornaram: paisagistas, calculistas, planejadores urbanos, projetistas, instaladores, restauradores, historiadores, etc.

3. Existe alguma pesquisa sobre os temas de interesse na complementação da formação profissional? Qual a sua proposta para este segmento? 
Penso que neste caso, cabe uma aproximação do CREA-RJ às escolas de arquitetura.

4. Como o Senhor acha que o CREA pode influenciar o aperfeiçoamento do conhecimento do profissional?

Através da parceria, já que temos em nossos quadros diversos colegas que atuam na universidade e poderão colaborar enormemente para esta questão.
Tema 3: A Organização da profissão de Arquiteto e Urbanista

Senhores candidatos, o sistema CONFEA/CREA, fundado em 1933, era composto originalmente por apenas 3 profissões: Arquitetos, Engenheiros e Agrônomos. Passados 75 anos de sua existência, diversas profissões foram incorporadas ao sistema, como geógrafos, geólogos, meteorologistas, técnicos, entre outros. A engenharia se ramificou em diversas especialidades, enquanto a Arquitetura permaneceu generalista. 

Hoje o sistema possui cerca de 900 mil profissionais.
Em todo o mundo, menos de 5% dos países membros da União Internacional de Arquitetos – UIA  ligada a UNICEF e a ONU, tem os arquitetos sob o regime de conselhos multidisciplinares. 
1. Pergunta feita a todos os candidatos. Por quê o senhor quer ser presidente do CREA-RJ?
Para dar continuidade às mudanças já implantadas nos últimos 6 anos no CREA-RJ pelo Reynaldo Barros. Modernizar a máquina administrativa, informatizar todos os serviços aos profissionais e descentralizar os serviços através da autonomia e do fortalecimento das inspetorias.

Um arquiteto servidor público à frente do CREA facilitará a luta pelo salário digno profissional, e pela valorização da engenharia e arquitetura públicas.

2. Como os senhores se posicionam a respeito da saída dos arquitetos do sistema CREA/CONFEA e a criação do Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU? (a favor ou contra e por quê?). 

Sou a favor do Conselho próprio dos Arquitetos, que além de acompanhar uma tendência no mundo todo, é uma bandeira histórica da categoria e em particular do IAB, onde milito desde estudante de arquitetura como sócio aspirante.

3. Caso favorável, como pretende influir na criação do Conselho próprio dos arquitetos (CAU) ?  
Sendo um facilitador de todo este processo. Evidente que como presidente do CREA-RJ representarei os engenheiros, agrônomos, meteorologistas, geólogos, geógrafos, tecnólogos e técnicos, trabalhando na direção do pleno entendimento.

4. Caso ele venha a ser aprovado, quais suas propostas para o regime de transição?

A criação de uma comissão junto ao CONFEA. Reitero mais uma vez, a importância do Reynaldo Barros na presidência do Conselho.

5. O que pensa a respeito da proposta da autonomia do CAU na capital e nos municípios fluminenses acima de 100 mil habitantes e da interface CAU/CREA-RJ nos demais municípios do estado?
Primeiro teremos que implantar o CAU, como sistema federativo, para discutirmos então a possibilidade da autonomia administrativa estadual.

6. Qual sua proposta para o relacionamento com as entidades?
Fortalecer a atual colégio de presidentes de entidades, discutindo uma pauta comum e aprovar de forma transparente apoio de ordem econômica e financeira. Pretendo trabalhar em conjunto com as entidades.
Tema 4: A Fiscalização da Arquitetura e Urbanismo

1. Para os senhores, qual o papel das Câmaras Técnicas profissionais? E da Câmara de Arquitetura?
As Câmaras Técnicas hoje possuem uma assessoria profissional que atende aos conselheiros na análise dos processos e consequentemente na elaboração dos pareceres. Vamos dar continuidade, equipando-as cada vez mais.

2. Como os senhores vêem os conflitos das atribuições profissionais das diversas profissões na hora da fiscalização?
Esta é mais uma característica da distorção deste sistema. Para resolver é necessário a sintonia com o CONFEA, mais uma vez lembro a importância de votar num representante do Rio, Reynaldo Barros.
3. Com a saída dos Arquitetos do sistema CONFEA/CREA e criação do CAU, na sua visão, como a fiscalização deve ser feita? O que deve ser feito a respeito das áreas de sombreamento, já citadas, entre as diversas profissões no caso da fiscalização?

As áreas de sombreamento é um dos grandes absurdos do sistema, que obriga na prática o fornecimento de atestados com ressalvas, situação absolutamente intolerável para qualquer profissional qualificado.

Liderar o enfretamente à estas questões é um papel que irei desenvolver com absoluta determinação.

4. O que pensam da autoconstrução? E como caracteriza - la?
Desde que exista a assistência técnica de um profissional é um método construtivo que se aplica bem em certas circunstâncias.

5. Qual deve ser o papel da fiscalização? Esta deve fiscalizar unicamente o profissional ou deve se estender à obra, informando as prefeituras? 
       Para sociedade em geral não importa quem fiscaliza, mas sim que fiscalizem.           Assim sendo, firmaremos convênios com as diversas áreas públicas para permitir uma fiscalização eficaz.
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